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INTRODUÇÃO

O presente relatório tem por finalidade apresentar a análise
consolidada das manifestações de ouvidoria e das solicitações
formuladas com fundamento na Lei de Acesso à Informação,
recebidas, tratadas e respondidas no período de 1º de julho a
31 de dezembro de 2025, todas encaminhadas pelos cidadãos
por meio da Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à
Informação - Fala.BR.

Este documento reúne indicadores quantitativos e qualitativos,
que evidenciam o desempenho institucional, os principais
temas demandados pelos cidadãos, o comportamento das
unidades responsáveis pelo fornecimento de informações e os
avanços obtidos no aprimoramento dos fluxos de atendimento.
A partir dessa consolidação, busca-se apresentar uma visão
abrangente do funcionamento dos mecanismos de escuta,
resposta e transparência no âmbito do Ministério do Trabalho e
Emprego.

Dessa forma, o relatório contribui para o monitoramento
contínuo da atuação da Ouvidoria, reforçando seu papel
essencial como canal de diálogo, escuta ativa e fortalecimento
da transparência pública no âmbito do Ministério do Trabalho
e Emprego.



A equipe da Ouvidoria do Ministério do Trabalho e Emprego é
composta pelo Ouvidor, dois coordenadores, dois servidores
públicos e dezoito colaboradores terceirizados. Esses
profissionais atuam na recepção, tratamento e monitoramento
dos prazos de atendimento das manifestações de ouvidoria e
das solicitações previstas na Lei de Acesso à Informação. 

No que diz respeito à sua estrutura organizacional, a Ouvidoria é
composta por duas coordenações: 

Coordenação de Ouvidoria: responsável pela gestão e
tratamento das manifestações de ouvidoria, pelos pedidos
de simplificação de serviços públicos (Simplifique!), pelas
atividades do Conselho de Usuários e pela análise de dados
e informações, com vistas a subsidiar recomendações e
propor melhorias na prestação dos serviços públicos. 

Coordenação de Transparência: encarregada de coordenar,
orientar, executar e controlar as atividades do Serviço de
Informação ao Cidadão (SIC) no âmbito do Ministério.
Ademais, é responsável por monitorar a transparência ativa e
por apoiar a elaboração e o acompanhamento do Plano de
Dados Abertos (PDA) do MTE.
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ASSISTENTE VIRTUAL - CeLesTe

No primeiro semestre, a Ouvidoria, em parceria com a Diretoria de
Tecnologia da Informação, iniciou o desenvolvimento de um
atendente virtual baseado em tecnologia de inteligência artificial, com
o objetivo de automatizar atendimentos repetitivos e de baixa
complexidade, ampliando a eficiência e a capacidade de resposta ao
cidadão.

A assistente virtual do Ministério do Trabalho e Emprego, denominada
CeLesTe, foi concebida para oferecer orientações a trabalhadores,
trabalhadoras e empresas sobre os serviços disponibilizados pelo
MTE. Com tecnologia de IA e funcionamento ininterrupto, a CeLesTe
permanece disponível 24 horas por dia, fornecendo informações de
forma ágil, padronizada e acessível.

O lançamento oficial da ferramenta ocorreu em 30 de outubro de 2025,
durante as celebrações da Semana do Servidor e da Servidora. No
período compreendido entre 30 de outubro e 16 de dezembro de
2025, a CeLesTe registrou 63.233 interações, alcançando uma média
diária de 1.317 atendimentos, demonstrando rápida adesão e
relevância como canal complementar de atendimento ao público.



OUVIDORIA EM NÚMEROS

A Ouvidoria do Ministério do Trabalho e Emprego recebeu e tratou

32.683 manifestações no período de 01 de julho a 31 de dezembro

de 2025. 

Gráfico 01 - Quantitativo de manifestações recepcionadas na Ouvidoria no 2º semestre de
2025 (Fonte: Fala.BR)
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Do total de manifestações recebidas no segundo semestre de 2025,
2.862 foram encaminhadas a outros órgãos ou entidades, por
tratarem de assuntos fora da competência do Ministério do Trabalho
e Emprego, conforme previsto no § 3º do artigo 16 do Decreto nº
9.492, de 5 de setembro de 2018. 

Além disso, 691 manifestações foram arquivadas por duplicidade ou
devido à falta de clareza ou insuficiência de informações que
impossibilitaram o adequado tratamento.
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Gráfico 02 – Demonstrativo de Julho a Dezembro do quantitativo de registros
cadastrados (Fonte: Fala.BR)

Gráfico 03 – Demonstrativo de manifestações cadastradas x concluídas no 2º semestre de
2025 (Fonte: Fala.BR) 

Do total de manifestações cadastradas no segundo semestre
de 2025, 1.559 estão pendentes de análise, o que
corresponde a apenas 5%.
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Na análise da linha do tempo apresentada no Gráfico 02, referente
ao 2º semestre, verifica-se que o mês de julho registrou o maior
número de manifestações quando comparado aos demais meses
do período.

O aumento expressivo no volume de registros observados desde o
primeiro semestre de 2025 está diretamente relacionado ao
lançamento do Programa Crédito do Trabalhador, instituído pela
Medida Provisória nº 1.292/2025, que alterou dispositivos da Lei nº
10.820/2025. A implementação do programa resultou em elevada
demanda por informações e esclarecimentos, tanto por parte de
trabalhadores quanto de empregadores, o que refletiu no
crescimento significativo das manifestações encaminhadas à
Ouvidoria.

Nos demais meses contemplados por este relatório, além das
manifestações relacionadas ao Programa Crédito do Trabalhador,
verificou-se também um quantitativo expressivo de registros
referentes ao pagamento do Abono Salarial, cujo calendário teve
início em fevereiro, bem como manifestações relacionadas à
demora na análise de recursos do seguro-desemprego, tema que
se manteve recorrente ao longo do período.

Adicionalmente, observou-se a manutenção de um elevado
número de comunicações de irregularidades encaminhadas à
fiscalização trabalhista, caracterizadas como informações de
origem anônima que apresentam indícios mínimos de relevância,
autoria e materialidade.
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TEMPO MÉDIO DE RESPOSTA

No segundo semestre de 2025, em razão do expressivo aumento no

volume de manifestações recebidas, e a dificuldade apresentada pela

área em responder a alta demanda de reclamações sobre o Programa

Crédito do Trabalhador, observou-se um acréscimo no tempo médio

para conclusão das demandas. Ao final do semestre, a média estava

em 14,7 dias para resposta.

Gráfico 04 – Demonstrativo da evolução do tempo médio de resposta [2] Dados Extraídos do
Painel Resolveu? 
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O contato entre os usuários dos serviços públicos do Ministério
do Trabalho e Emprego e a Ouvidoria é realizado por meio de
diferentes canais: digitalmente, por meio da Plataforma Fala.BR;
via correspondência postal; atendimento presencial; e por meio
do canal telefônico da Central de Atendimento 158.

Dentre os canais disponibilizados, o meio digital foi o mais
utilizado, representando 99,67% do total de manifestações
cadastradas.
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CANAIS DE ENTRADA

Gráfico 05 – Quantitativo de manifestações por canal de entrada no MTE entre os dias 01
de Julho a 31 de dezembro de 2025 (Fonte: Fala.BR)
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TIPOS DE MANIFESTAÇÃO

No que se refere à tipologia das manifestações, o tipo mais

recorrente foi a Reclamação, com 14.643 registros no período

analisado, representando 44,8% do total. Em seguida, destacam-se

as Solicitações, com 11.794 manifestações. Juntas, elas

representam 80,9% das manifestações recebidas pelo órgão.

Gráfico 06 – Quantitativo de manifestação por tipo no MTE entre os dias 01 de Julho a 31 de
dezembro de 2025 (Fonte: Fala.BR)

0
7

1
2



Abono Salarial 8.715

Programa Crédito do Trabalhador 8.362

Fiscalização Trabalhista 6.903

Seguro-Desemprego 3.444

Carteira de Trabalho Digital 1.026

ASSUNTOS MAIS DEMANDADOS

No segundo semestre de 2025, a área mais demandada pela Ouvidoria

do Ministério do Trabalho e Emprego se manteve a Secretaria de

Proteção ao Trabalhador, a maior parte das manifestações registradas

esteve relacionada à sazonalidade do pagamento do abono salarial,

cujo calendário teve início em fevereiro, bem como às manifestações

relacionadas ao Programa Crédito do Trabalhador. 
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Desde o lançamento do Programa Crédito do Trabalhador,
observou-se um aumento expressivo nas solicitações de orientação
encaminhadas à Ouvidoria do Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE). Esse crescimento significativo de demandas, somado à
limitação de pessoal técnico disponível, resultou em acúmulo de
manifestações na Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à
Informação - Fala.BR, ampliando os desafios operacionais para o
adequado tratamento das solicitações.

Com o objetivo de mitigar esse cenário no segundo semestre de
2025, a Ouvidoria intensificou sua articulação com a Secretaria de
Proteção ao Trabalhador (SPT) e, com o apoio da Secretaria-
Executiva, foram implementadas medidas emergenciais, entre as
quais se destacam:

mobilização de equipes em regime de força-tarefa, com
dedicação exclusiva ao atendimento das manifestações de
Ouvidoria;

atualização e ampliação das informações disponibilizadas no
atendimento virtual, por meio da assistente virtual CeLesTe,
aumentando a capacidade de resolução automática e
reduzindo o volume de demandas repetitivas.

DESTAQUES DA OUVIDORIA
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Ainda no segundo semestre, a Ouvidoria do MTE participou,
representada por seu Ouvidor, do evento Ouvidoria Itinerante –
Direitos em Movimento, organizado pelo Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania. A iniciativa tem como propósito levar o
Estado a territórios em situação de vulnerabilidade, promovendo o
acesso direto da população a serviços públicos, o acolhimento de
denúncias, a escuta ativa e a orientação sobre direitos,
fortalecendo a presença institucional do Governo Federal em
regiões historicamente invisibilizadas.

Na edição realizada no município de São Cristóvão, no estado de
Sergipe, além de prestar orientações sobre os serviços oferecidos
pelo MTE e realizar escuta ativa das demandas locais, o Ouvidor
apresentou aos participantes a assistente virtual CeLesTe,
destacando sua importância no processo de modernização do
atendimento e ampliação da acessibilidade às informações
trabalhistas.



TRANSPARÊNCIA ATIVA

O direito de acesso à informação, assegurado pelo artigo 5º da

Constituição Federal e regulamentado pela Lei nº 12.527/2011 (Lei

de Acesso à Informação) e pelo Decreto nº 7.724/2012, impôs aos

órgãos públicos o compromisso de fortalecer a transparência e

fomentar o controle social sobre a administração pública.

A Ouvidoria é setor responsável por monitorar, no âmbito do

Ministério do Trabalho e Emprego, a publicação do rol de

informações obrigatórias em Transparência Ativa, conforme disposto

no artigo 8º da Lei 12.527/2011.

O Rol das Informações em Transparência Ativa é publicado no site do

Órgão,na guia de acesso à Informação e a Controladoria-Geral da

União propõe padronização desta publicação por meio do Guia de

Transparência Ativa.

A publicação do rol de informações obrigatórias em Transparência

Ativa é monitorada pela controladoria-Geral da União-CGU pelo

Sistema de Transparência Ativa-STA do Fala.BR, e a Ouvidoria deve

indicar o link onde os 49 itens obrigatórios estão publicados no

Portal do Órgão.

Após a avaliação da CGU, quanto ao cumprimento ou não da

publicação da informação, as informações são espelhadas para o

painel da LAI, onde qualquer cidadão pode verificar quais itens os

órgãos cumprem e quais não cumprem:

https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/lai.
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https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/lai


Nesse segundo Semestre a Publicação alcançou um percentual de
99,02% dos itens publicados:
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DADOS ABERTOS

A Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal, regulamentada
pelo Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016, tem como finalidade
promover a ampla disponibilização, em meio digital, de dados e
informações sob a responsabilidade dos órgãos e entidades da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Essa política visa assegurar o acesso público irrestrito a tais dados,
permitindo sua livre reutilização, com o objetivo de fortalecer a
transparência governamental, fomentar a cultura de  abertura de  dados  
e   ampliar  a participação cidadã  por meio  do   acesso   qualificado   às
informações produzidas ou acumuladas pelo Governo Federal.

O Plano de Dados Abertos (PDA) é o documento que orienta as ações de
implementação e promoção de abertura de dados abertos do Órgão.



O Plano de Dados Abertos (PDA) aprovado e em vigor no âmbito do

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) tem vigência até o dia 31 de

dezembro de 2027 e, atualmente, disponibiliza 19 bases de dados

abertas, reforçando seu compromisso com a transparência e o acesso à

informação pública.
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TRANSPARÊNCIA PASSIVA

As informações que não se encontram disponíveis por meio da

Transparência Ativa podem ser solicitadas ao Serviço de Informação ao

Cidadão (SIC), por meio da Plataforma Fala.BR. Os pedidos de acesso à

informação, fundamentados na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à

Informação – LAI) e no Decreto nº 7.724/2012, são recebidos pelo SIC e

encaminhados às secretarias e unidades responsáveis pela produção ou

guarda das informações solicitadas.

Após a elaboração da resposta pelas unidades competentes, o SIC

realiza a revisão prévia do conteúdo e, em seguida, insere a resposta na

Plataforma Fala.BR. Cabe ao SIC zelar pela qualidade e tempestividade

das respostas fornecidas pelo órgão, o que frequentemente exige

interlocução com as unidades envolvidas, a fim de orientá-las quanto à

conformidade das respostas com os dispositivos da LAI.

O SIC atua para assegurar que o acesso à informação pública seja

garantido de forma transparente e eficiente, reforçando que eventuais

negativas devem ser devidamente fundamentadas nos termos da

legislação vigente, especialmente a Lei nº 12.527/2011 e o Decreto nº
7.724/2012.



O SIC EM NÚMEROS
No período de 1º de julho a 31 de dezembro de 2025, o Serviço de

Informação ao Cidadão (SIC) recebeu um total de 881 pedidos de

acesso à informação. Além disso, foram registradas 2.114

manifestações que, por não se enquadrarem no escopo da Lei de

Acesso à Informação (LAI), foram devidamente encaminhadas à

Ouvidoria. Outras 59 manifestações foram reencaminhadas a órgãos

competentes, por tratarem de matérias alheias à competência desta

Pasta. Assim, o total de manifestações recebidas e tratadas pelo SIC

no período foi de 3.055.
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Dos pedidos respondidos, 659 tiveram o acesso concedido ou
parcialmente concedido.
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DOS PEDIDOS

TEMPO MÉDIO DAS RESPOSTAS

O tempo médio para resposta aos pedidos, segundo o painel da LAI,
é de 15,7 dias.



O recurso no âmbito da Lei de Acesso à Informação (LAI) é uma
garantia fundamental para assegurar o direito constitucional de
acesso às informações públicas. Esse mecanismo permite que o
cidadão conteste decisões que neguem, total ou parcialmente, o
fornecimento de informações solicitadas aos órgãos e entidades da
administração pública.

A LAI prevê a possibilidade de interposição de recursos em duas
situações: quando há indeferimento do pedido de acesso à
informação ou quando não são apresentadas as justificativas para
a negativa.

No período de de 1º de julho a 31 de dezembro de 2025, o Serviço
de Informações recepcionou 93 recursos. 

Foram impetrados 93 recursos em primeira instância, os quais
foram encaminhados à autoridade hierarquicamente superior da
unidade responsável pela resposta. Oriundo desses recursos,
foram recebidos 43 recursos em segunda instância, direcionados à
autoridade máxima do órgão.

Ademais, dos recursos impetrados em segunda instância, 30
recursos subiram para a Controladoria Geral da União e desses, 7
foram para a Comissão Mista de Reavaliação da Informação-CMRI.
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DOS RECURSOS
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